
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.846.071 - RJ (2019/0076797-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : LUCY CORDEIRO AUTRAN 
RECORRENTE : VERBENA LUCIA SILVA FERNANDES 
RECORRENTE : VICIA RAMOS DOS SANTOS 
RECORRENTE : YEDA REGINA MAZUR 
RECORRENTE : ZELIA GOIS DO PRADO 
RECORRENTE : CAMARGO MOREIRA E OURICURI ADVOGADOS 
ADVOGADOS : JOSÉ CARDOSO DUTRA JUNIOR  - DF013641 
   LEONARDO CAMANHO CAMARGO  - RJ088992 
   CLAUDIO MARCIO DE BRITO MOREIRA E OUTRO(S) - 

RJ088980 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

E ESTATISTICA - IBGE 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por LUCY CORDEIRO 

AUTRAN E OUTROS contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 8ª Turma 

Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no julgamento de agravo de 

instrumento, assim ementado (fls. 627/628e):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO 
JUDICIAL FORMADO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. GDIBGE. LEGITIMIDADE ATIVA. CONDIÇÃO DE 
ASSOCIADO À ÉPOCA DA IMPETRAÇÃO DO WRIT. 
INEXISTÊNCIA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. EFEITO 
TRANSLATIVO DO RECURSO.
1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que (i) julgou 
extinta a execução, em relação às autoras VERBENA LUCIA SILVA 
FERNANDES, VICIA RAMOS DOS SANTOS, YEDA REGINA MAZUR e 
ZELIA GOIS DO PRADO, por não possuírem domicílio no Rio de 
Janeiro, na forma do art. 803, I, c/c 924, I e 925 do CPC; (ii) rejeitou a 
impugnação apresentada pela parte executada, determinando o 
prosseguimento da execução pelo seguinte valor: "LUCY CORDEIRO 
AUTRAN R$55.721,74" e (iii) entendeu que não seriam cabíveis os 
“honorários contratuais pelo patrocínio integral da ação coletiva e de 
defesa em ação rescisória, correspondentes a 30% dos valores dos 
créditos dos autores, conforme documentos de fls. 10, 15, 22, 28 e 33 dos 
autos (art. 22 §4º da Lei 8.906/94)”, eis que não inseridos no título 
exequendo, cediço que o art. 19 da Resolução 405, de 9/06/2016, do CJF 
prevê a apresentação do contrato antes da expedição do requisitório.
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2. Na hipótese dos autos verifica-se que a decisão agravada foi proferida 
em execução individual do título formado no Mandado de Segurança 
Coletivo n.º 2009.51.01.002254-6, impetrado pela ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS APOSENTADOS E PENSIONISTTAS DO IBGE - 
DAIBGE e no qual restou assegurado aos aposentados e pensionistas do 
IBGE associados da Impetrante o pagamento de GDIBGE em valor 
equivalente a 90 (noventa) pontos, bem como o pagamento das parcelas 
em atraso desde a propositura do writ.
3. O recurso merece ser conhecido e, desde logo, verifica-se que a 
hipótese reclama, na verdade, a decretação de extinção da execução 
originária, por ausência de condições da ação executiva e de seu 
prosseguimento válido e regular, matérias apreciáveis de ofício, 
consoante autoriza o chamado efeito translativo dos recursos, admitido 
no âmbito do agravo de instrumento (Cf. STJ, 3ª T., REsp 736.966/PR, 
Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 06.05.2009).
4. O fato de haver legitimação extraordinária da Associação para o 
mandado de segurança coletivo, embora leve à dispensa de autorização 
para propor a ação NÃO LEVA à ampliação da coisa julgada a toda a 
categoria porque isso somente seria possível na hipótese de legitimação 
extraordinária de Sindicato, onde a categoria é pelo mesmo 
representada integralmente. No caso da Associação, a coisa julgada 
alcança os associados e não os “associáveis”. Associação não 
representa a categoria porque isso foge do espírito associativista. Hoje, 
conforme pacificado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
descabe autorização para o ajuizamento de mandado de segurança 
coletivo, mas, por outro lado, só são alcançados pela coisa julgada 
formada na ação coletiva os associados, e como há a limitação, eles 
precisam ser enumerados na petição inicial de tal ação coletiva.
5. In casu, as 5 (cinco) Exequentes não detêm sequer legitimidade para 
executar o título coletivo, pois, embora aposentadas à época da 
impetração do MS coletivo, não eram associadas da DAPIBGE 6. 
Agravo de instrumento conhecido para decretar a extinção da execução 
por ilegitimidade ativa da Exequente LUCY CORDEIRO AUTRAN, 
mantida a extinção em face das outras 4 exequentes, ainda que por 
fundamento diverso; prejudicada a análise do mérito do recurso 
(destaques meus).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 687/694e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 1.022 do Código de Processo Civil  –  houve omissão quanto 
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"(...) (i) a coisa julgada, que mandou pagar a gratificação aos 

associados, sem fazer qualquer alusão restritiva à data de filiação à 

associação, decorrendo inclusive dos documentos de fls. 465 e 

167/191 dos autos que a petição inicial do mandado de segurança 

coletivo não continha nenhuma enumeração de associados, nem foi 

instruída com qualquer listagem de associados; (ii) o fato de que os 

recorrentes já tiveram a sua legitimidade reconhecida em execução 

coletiva do julgado, que expressamente declarou a indiferença da 

data de filiação à associação para o cumprimento do título, tanto que 

receberam a incorporação, não fazendo sentido que o título valha 

para a incorporação mas não para o pagamento das verbas em 

atraso; (iii) a circunstância de que os arts. 21 e 22 da LMS 

consagram regime de substituição processual (e não representação), e 

por isso não autorizam a restrição imposta pelo acórdão então 

embargado. Nenhuma dessas relevantes questões foi abordada pelo 

julgado, não obstante a tempestiva oposição de embargos de 

declaração." (fl. 703/704e); e

II.  Arts. 502, 503 e 509, § 4º, do Código de Processo Civil e 81, 82, 

83, 97, 98, 103, 104 do CDC e 14 § 4º, 21 e 22 da Lei do 

Mandado de Segurança -  violação a coisa julgada  uma vez que o 

título não restringiu os seus beneficiários aos associados que o fossem 

na data de impetração do writ coletivo, não cabendo impor essa 

restrição em sede de cumprimento de sentença.

Com contrarrazões (fls. 744/752e), o recurso foi inadmitido (fl. 760/763e), 

tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fls. 

840/841e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do 

tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

ii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do 

tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

No caso, os Recorrentes sustentam a existência de omissões no acórdão 

recorrido, não sanadas no julgamento dos embargos de declaração. Ao prolatar o acórdão 

recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia nos seguintes termos (fls. 619/632e): 

O presente agravo de instrumento merece ser conhecido e, desde logo, 
verifica-se que a hipótese reclama, na verdade, a decretação de extinção 
da execução originária, por ausência de condições da ação executiva e 
de seu prosseguimento válido e regular, matérias apreciáveis de ofício, 
consoante autoriza o chamado efeito translativo dos recursos, admitido 
no âmbito do agravo de instrumento:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PEDIDO DE SUSPENSÃO 
DO PROCESSO INDEFERIDO. DECISÃO 
IMPUGNADA MEDIANTE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, NO QUAL SE FORMULA PEDIDO 
DE REFORMA PARA O FIM DE CONCESSÃO DO 
EFEITO SUSPENSIVO À EXCEÇÃO E DE 
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. APLICAÇÃO, 
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PELO TRIBUNAL, DO EFEITO TRANSLATIVO DOS 
RECURSOS, COM A EXTINÇÃO DIRETA DA AÇÃO 
DE EXECUÇÃO NO JULGAMENTO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, INDEPENDENTEMENTE DE 
PEDIDO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 
JULGAMENTO POR MAIORIA. DESNECESSIDADE 
DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. 
- A Corte Especial do STJ estabeleceu o cabimento da 
interposição de embargos infringentes em acórdãos proferidos 
no julgamento de agravo de instrumento, inclusive nas 
hipóteses de julgamento que rejeita exceção de 
pré-executividade, contanto que tais acórdãos tenham 
decidido o mérito da controvérsia (EREsp nº 276.107/GO). - 
No processo sob julgamento, em que pese o fundamento 
principal que orientou o TJ/PR para extinguir a execução 
tenha sido o de que nã o haveria mora do devedor, o 
dispositivo legal em que o TJ/PR sustentou sua decisão é o do 
art. 267, §3º, do CPC. A decisão, portanto, não pode ser 
considerada de mérito, para fins de definição do recurso 
cabível. A hipótese se diferencia do precedente da Corte 
Especial e não é de se exigir a interposição prévia de 
embargos infringentes. - É possível a aplicação, pelo Tribunal, 
do efeito translativo dos recursos em sede de agravo de 
instrumento, extinguindo diretamente a ação 
independentemente de pedido, se verificar a ocorrência de 
uma das causas referidas no art. 267, §3º, do CPC. 
Precedente. - Não é possível, em sede de recurso especial, 
promover a revisão da matéria fática decidida. Súmula 7/STJ. 
Recurso especial a que se nega provimento." (STJ, 3ª T., 
REsp 736.966/PR, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 
06.05.2009)

Com efeito, constata-se que a execução originária deste recurso 
fundamenta-se em título formado no Mandado de Segurança Coletivo 
n.º 2009.51.01.002254-6, impetrado pela ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DOS APOSENTADOS E PENSIONISTTAS DO IBGE - DAIBGE e no 
qual restou assegurado aos aposentados e pensionistas do IBGE 
associados da Impetrante o pagamento de GDIBGE em valor 
equivalente a 90 (noventa) pontos, bem como o pagamento das parcelas 
em atraso desde a propositura do writ.
De se ver que a hipótese é de reconhecimento da ilegitimidade dos 
exequentes. Trata-se de tema complexo e controvertido na doutrina e 
mesmo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que, somente em 
15/05/2008 veio a merecer tratamento pacificador ao reconhecer a 
Suprema Corte, nos autos do RE nº 573.232/SC, a existência de 
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repercussão geral sobre a matéria, em acórdão cuja ementa foi redigida 
com os seguintes dizeres:

“CONSTITUCIONAL. ASSOCIAÇÃO. NECESSIDADE 
DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS. 
ART. 5, XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. Questão 
relevante do ponto de vista jurídico”.

No julgamento plenário daquele recurso extraordinário interposto pela 
UNIÃO, o resultado que angariou o apoio da maioria dos Ministros 
integrantes do Supremo Tribunal Federal foi o de lhe dar provimento na 
parte em que foi conhecido, tudo conforme entendimento que restou 
consagrado nos dizeres da seguinte ementa:
“REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta 
da república encerra representação específica, não 
alcançando previsão genérica do estatuto da associação a 
revelar a defesa dos interesses dos associados. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – 
BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, 
formalizado em ação proposta por associação, é definida por 
representação no processo de conhecimento, presente a 
autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à 
inicial.”

Portanto, em se tratando de ação ordinária coletiva, segundo decidiu o 
Supremo Tribunal Federal, não se poderia incluir, na fase subsequente à 
realização do título, quem não houvesse autorizado inicialmente a 
Associação a atuar como exigido no art. 5º, inciso XXI, da Constituição 
Federal e, bem assim, quem não houvesse sido por ela indicado como 
beneficiário, por se tratar de hipótese de representação e não de 
substituição processual. Nesta hipótese, conforme ressaltou o Ministro 
MARCO AURÉLIO em seu voto, que inaugurou a divergência e restou 
prestigiado pela maioria dos membros do Plenário do STF, tornando-o 
Relator para o acórdão, os associados que não figuraram como 
representados no processo de conhecimento “apenas pretenderam, já 
que a Associação logrou êxito quanto àqueles representados, tomar uma 
verdadeira carona, incompatível com a organicidade e a 
instrumentalidade do Direito” (fl. 20 do RE 573.232/SC).
Ocorre que, em casos como o dos presentes autos, em que se pretende 
executar individualmente título judicial formado nos autos de Mandado 
de Segurança Coletivo, também decidiu o Supremo Tribunal Federal, 
que “a legitimação já decorre da própria Carta”, tornando 
desnecessária qualquer autorização dos associados ou sindicalizados 
substituídos processualmente.
Neste sentido, em seu voto, lembrou a Ministra CARMEN LUCIA que “a 
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distinção feita pelo Ministro MARCO AURÉLIO no voto, que era entre 
substituição processual e representação processual, já foi utilizada pelo 
Supremo para assentar a legitimidade de associações para a impetração 
de mandado de segurança, concluindo tratar-se de legitimação 
extraordinária que dispensaria a autorização exigida pelo artigo 5º, XXI, 
e cuidaria do caso de representação processual”. Lembrou a Ministra, 
ainda, que “a conclusão de que não se exige, tratando-se de segurança 
coletiva, a autorização expressa, aludida no inciso XXI do art. 5º” teria 
sido decidida no Recurso Extraordinário nº 181.438, relatado pelo 
Ministro Carlos Velloso.
Parece, assim, estar havendo uma confusão: o fato de haver legitimação 
extraordinária da Associação para o mandado de segurança coletivo, 
embora leve à dispensa de autorização para propor a ação NÃO LEVA 
à ampliação da coisa julgada a toda a categoria porque isso somente 
seria possível na hipótese de legitimação extraordinária de Sindicato, 
onde a categoria é pelo mesmo representada integralmente. No caso da 
Associação, a coisa julgada alcança os associados e não os 
“associáveis”. Associação não representa a categoria porque isso foge 
do espírito associativista. Hoje, conforme pacificado na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, descabe autorização para o ajuizamento 
de mandado de segurança coletivo, mas, por outro lado, só são 
alcançados pela coisa julgada formada na ação coletiva os associados 
ao tempo da impetração.
Vale a pena, assim, transcrever a ementa do referido acórdão no RE 
181.438 (julg. em 28.06.1996), para bem delimitar a distinção 
estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA. OBJETO A SER PROTEGIDO PELA 
SEGURANÇA COLETIVA. CF, art. 5º, LXX, “b”.
I. A legitimação das organizações sindicais, entidades de 
classe ou associações, para a segurança coletiva, é 
extraordinária, ocorrendo, em tal caso, substituição 
processual. CF, art. 5º, LXX.
II. Não se exige, tratando-se de segurança coletiva, a 
autorização expressa aludida no inciso XXI do art. 5º da 
Constituição, que contempla hipótese de representação.
III. O objeto do mandado de segurança coletivo será com os 
fins próprios da entidade impetrante do writ, exigindo-se, 
entretanto, que o direito esteja compreendido na titularidade 
dos associados e que exista ele em razão das atividades 
exercidas pelos associados, mas não se exigindo que o direito 
seja peculiar, próprio, da classe.
IV. RE conhecido e provido.” 
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Não há dúvida, portanto, que, por ser a presente demanda uma 
execução de título judicial formado em Mandado de Segurança Coletivo, 
enquadram-se como beneficiários - estando legitimados a executar o 
julgado – todos aqueles que se encontravam associados à Associação 
Impetrante à data da impetração, pouco importando se foi ou não 
juntada aos autos prova de sua autorização para o ajuizamento da 
demanda.
Ocorre que, na hipótese em análise, verifica-se que as 5 exequentes não 
ostentam esta condição, ou seja, não detêm legitimidade para executar o 
título coletivo, pois, embora aposentadas em data anterior à impetração 
do writ, não eram associadas da Impetrante, conforme se extrai das 
cópias de suas fichas financeiras referente ao primeiro semestre de 2009, 
da qual não consta o desconto da contribuição respectiva para a 
DAPIBGE no mês da impetração (janeiro/2009 - fls. 106; 122; 138; 154 
e 170 dos autos principais).(destaque meu).

Não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia 

e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 

em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 

considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou enunciado de 

súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso sob 

julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção 

no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 

2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 

aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. Esposando tal 

entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 
ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na 
hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da 
possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação 
Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o 
mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas 
distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 

Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 

de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).
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Superior Tribunal de Justiça

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 

prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da instância 

especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe: 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou 
obscuridade.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO 
DO SERVIÇO. RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 
1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, 
por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período 
de 9 (nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor 
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência 
de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo 
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Superior Tribunal de Justiça

Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na 
espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto 
(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao 
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. - LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PROPORCIONAIS 
ÀS COTAS INVENTARIADAS - HERDEIROS SÓCIOS EM 
CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - 
NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei. 
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).

No caso, o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 

segundo a qual os efeitos da coisa julgada formada em decisão oriunda de mandado de 

segurança coletivo beneficiam todos os associados, independentemente da data da 

filiação, consoante espelham os seguintes precedentes:  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA COLETIVO. LEGITIMIDADE. DESNECESSIDADE DE 

PROVA DA FILIAÇÃO ATÉ O MOMENTO DO TRÂNSITO EM 
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Superior Tribunal de Justiça

JULGADO.

I - Na origem, trata-se de execução individual da sentença proferida no 
mandado de segurança coletivo impetrado pela Associação Nacional dos 
Aposentados e Pensionistas do IBGE - DAPIBGE. A decisão exequenda 
determinou "que a autoridade impetrada promova o pagamento ao 
substituídos (a saber, aos aposentados e pensionistas do IBGE 
associados à Associação impetrante), da parcela denominada GDIBGE, 
na mesma proporção que é paga aos servidores em atividade 
mencionados no art. 80 da Lei nº 11.355/2006." Ao julgar agravo de 
instrumento na execução individual, o Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região consignou que "o julgado restringiu claramente sua abrangência 
a aposentados e pensionistas filiados à associação impetrante, de modo 
que os autores, para ter declarada sua legitimidade ativa, devem 
comprovar que se filiaram à DAIBGE até o trânsito em julgado da 
decisão proferida naquele mandamus".
II - Não havendo, no acórdão recorrido, omissão, não fica caracterizada 
ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015.
III - Não é dado ao Tribunal de origem limitar a abrangência do título 
exequendo, sem que o próprio órgão prolator da sentença o tenha feito. 
No caso em comento, o título exequendo tem sua abrangência limitada 
aos "aposentados e pensionistas do IBGE associados à Associação 
impetrante" sem, contudo, estipular a data em que tal filiação deva ter 
ocorrido. O acórdão do Tribunal a quo, doutro norte, determinou que 
os exequentes comprovassem sua filiação até o trânsito em julgado do 
MS Coletivo, extrapolando o comando da sentença exequenda. Este 
Tribunal já se manifestou afirmando que os efeitos da decisão 
proferida em mandado de segurança coletivo beneficiam os associados 
cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada no decisum, sendo 
irrelevante a data da filiação. Precedentes: REsp 1.793.003/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29/5/2019, AgInt no 
AgInt no AREsp 1.187.832/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 20/6/2018, AREsp 
1.390.138, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 5/11/2018, AREsp 
1.397.921/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 27/2/2019 e AREsp 
1.401.330, Min. Benedito Gonçalves, DJe 21/2/2019.
IV - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.
Prejudicada a análise do pedido de atribuição de efeito suspensivo.
(AREsp 1477877/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 19/08/2019)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. MANDADO DE 

SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ORIENTAÇÃO RESULTANTE DO 

JULGAMENTO DO RE 573.232/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DA 

REPERCUSSÃO GERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 629 DO STF.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, no julgamento do RE 
573.232/SC, realizado sob a sistemática da repercussão geral, o STF 
reconheceu que, de acordo com o art. 5º, LXX, "b", da CF, para 
impetrar Mandado Segurança coletivo em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados, as associações prescindem de autorização 
expressa, que somente é necessária para ajuizamento de ação ordinária, 
nos termos do art. 5º, XXI, da CF, estando decidido que, naquela 
hipótese, as associações atuam como substituto processual, e nesta 
última, como representante dos associados. 2. Aplica-se a Súmula 
629/STF, segundo a qual a impetração de Mandado de Segurança 
Coletivo por entidade de classe em favor dos associados independe da 
autorização destes.
3. Com efeito, "a impetração de Mandado de Segurança coletivo por 
entidade associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da 
lista dos filiados nem da autorização expressa deles; vez que tais 
exigências são aplicáveis somente às ações submetidas ao rito ordinário, 
ante a expressa previsão contida no art. 2º.-A da Lei 9.494/1997. Assim, 
configurada hipótese de substituição processual, os efeitos da decisão 
proferida, em sede de Mandado de Segurança Coletivo, beneficia todos 
os associados, sendo irrelevante a data de associação ou a lista 
nominal". (AgInt no REsp 1.447.834/CE, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 4/2/2019).
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1775204/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2019, DJe 19/06/2019)

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL FIRMADO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR 

ASSOCIAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança coletivo 
alcançam todos os associados, ou parte deles, cuja situação jurídica 
seja idêntica àquela tratada na decisão da impetração coletiva, sendo 
irrelevante que, no caso, a filiação à Associação impetrante tenha 
ocorrido após a impetração do writ. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1377063/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 
21/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. MANDADO DE 

SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. COISA JULGADA. LIMITES 

SUBJETIVOS. OBSERVÂNCIA.

1. No julgamento do RE n. 573.232/SC, realizado sob a sistemática da 
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Superior Tribunal de Justiça

repercussão geral, o STF reconheceu que, de acordo com o art. 5º, LXX, 
"b", da CF, para impetrar mandado segurança coletivo em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados, as associações prescindem de 
autorização expressa, que somente é necessária para ajuizamento de 
ação ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da CF, restando decidido 
que, naquela hipótese, as associações atuam como substituto processual, 
e nesta última, como representante dos associados.
2. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as 
associações, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade 
para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representam, por isso, caso a sentença do writ coletivo 
não tenha uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a 
coisa julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todas as pessoas 
da categoria, e não apenas os filiados.
3. Hipótese em que, no título exequendo, esta Corte acolheu embargos 
de divergência opostos pela Associação "para que a Vantagem 
Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei nº 11.134/05, seja estendida 
aos servidores do antigo Distrito Federal em razão da vinculação 
jurídica criada pela Lei nº 10.486/2002", não havendo qualquer 
limitação quanto aos associados da então impetrante.
4. Acolhidos os embargos de divergência, nos moldes do disposto no art. 
512 do CPC/1973 (vigente à época da prolação do aresto), deve 
prevalecer a decisão proferida pelo órgão superior, em face do efeito 
substitutivo do recurso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1254080/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 07/02/2019)

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV e V, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, b e c, e 255, I e III, do RISTJ, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao Recurso Especial, para determinar o regular prosseguimento do feito na 

origem.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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